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Objeto, prazo e forma de interposicao

Assim como vimos na aula anterior, a apelacéo tem como objeto sentenca e decisao
interlocutdria ndo agravavel. Dessa forma, a apelagéo é utilizada para atacar decisdes que
finalizam o processo de conhecimento ou definem aspecto importante para o seguimento do
mesmo, pretendendo a reforma ou a invalidacéo da decisao.

O prazo para a interposicdo da apelacéo é de 15 dias Uteis a partir do proferimento da sentenca
(Art. 1003, 85° e Art. 219 do CPC).

Art. 1.003. O prazo para interposicéo de recurso conta-se da data em que os
advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Publica, a Defensoria Publica ou o
Ministério Publico sdo intimados da decisao.

§ 5° Excetuados os embargos de declaragéo, o prazo para interpor oS recursos e para
responder-lhes é de 15 (quinze) dias.

Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-
ao somente os dias Uteis.

A apelacao deve ser interposta por meio de 2 pecas, divididas em “interposi¢céao” e “razbes”. A
primeira é enderecada ao juiz que proferiu a decisdo atacada e a segunda é enderecada ao
tribunal competente.

Destaca-se que, por for¢a do artigo 1.010, 83° do CPC, néo ha juizo de admissibilidade sobre a
interposigéo do recurso, sendo esta meramente informativa.

E valido lembrar também que a Fazenda Publica possui 0s prazos processuais para recorrer e
contestar em dobro.

Efeitos da Apelacao

A interposicao desse tipo de recurso gera alguns efeitos para o processo, quais sejam:

e Efeito suspensivo: As consequéncias da decisdo atacada séo suspensas até o julgamento
do recurso. Logo, se a decisdo reconhece a existéncia de fato gerador e obrigacao
tributaria, todas as consequéncias (necessidade de pagamento, etc.) perdem efeito até que
a apelacao seja julgada.

e Efeito devolutivo: A matéria que foi decidida em 12 instancia volta a ser discutida.

Assim como acontece com a maioria das normas incluidas no ordenamento juridico brasileiro,
existem excecdes aos efeitos da apelacdo. Nos casos em que incidem as hipoteses de excecao,
a apelacado perde uma das caracteristicas descritas acima, como o efeito suspensivo. Através da



leitura do art. 1.012, 81° do CPC é possivel compreender melhor:

Art. 1.012. A apelacao tera efeito suspensivo.

8 1o Além de outras hipoteses previstas em lei, comeca a produzir efeitos imediatamente
apos a sua publicacéo a sentenca que:

| - homologa diviséo ou demarcagéo de terras;

Il - condena a pagar alimentos;

Il - extingue sem resolucdo do meérito ou julga improcedentes os embargos do
executado;

IV - julga procedente o pedido de instituicdo de arbitragem;

V - confirma, concede ou revoga tutela provisoria;

VI - decreta a interdi¢éo.

Nessas hipéteses o efeito suspensivo ndo existe porque a sentenca comeca a produzir as
consequéncias imediatamente. Destacam-se 0s incisos lll e V porque estes sao mais pertinentes
as causas tributarias — sdo comuns a extingdo sem resolucédo de mérito e o requerimento de
tutela provisoria.

Ainda que observadas essas hipo6teses, é possivel solicitar a suspensao dos efeitos.
Juizo de retratacéo
Em regra, ndo ha juizo de retratacdo, mas pode ocorrer nos seguintes casos:

Indeferimento da Peticao Inicial (Art. 331, CPC)

Julgamento liminar do pedido, tendo-o indeferido (Art. 332, 83°, CPC)
Decisdo sem resolucdo de mérito

Direitos da crianca e do adolescente
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